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			Controvérsias a favor e contra

			As vacinas estão no centro do debate há pelo menos duas décadas, embora tenham sido questionadas e rejeitadas desde as suas primeiras versões. A narrativa dominante e salutista salienta que, graças às vacinas, foram erradicadas doenças que devastaram populações inteiras, como a varíola ou, mais recentemente, a poliomielite, e que todos os anos permitem salvar entre dois e três milhões de vidas. Mas esta visão contrasta com a dos direitos individuais, o direito de ser informado e de escolher qual o tratamento ou vacina que nós ou os nossos filhos receberemos. As vacinas são impostas nos países sob a forma de leis e calendários obrigatórios ou recomendados, e parece que qualquer experiência ou opinião contrária a esta linha pode ser desacreditada apenas por não ter validade científica ou por ser simplesmente contrária ao bem comum.

			De acordo com a Organização Mundial da Saúde, a recusa das vacinas é uma das 10 ameaças mais importantes à saúde global. Trata-se de um tema complexo e delicado, em que estão em jogo muitos interesses. O discurso difundido pelos meios de comunicação social, pelos governantes e legisladores, pela comunidade médica e pela sociedade em geral, defende que as vacinas estão “do lado do bem”. Como veremos mais adiante, “as vacinas” e “as antivacinas” são muitas, são diferentes, funcionam de maneiras diferentes e também geram uma ampla gama de efeitos. Mas no discurso totalizante que coloca as vacinas do lado do bem, qualquer dúvida, opinião ou suspeita é imediatamente colocada do lado do mal: “as antivacinas”.

			Neste contexto, pais que viram os seus filhos perderem a visão ou a capacidade de se expressar após receberem uma dose da vacina MMR, raparigas que sofreram desmaios ou convulsões após receberem uma dose da vacina contra o HPV, os médicos que suspeitam das vacinas recentemente adicionadas ao calendário obrigatório, que denunciam o lobby das indústrias farmacêuticas e o fabuloso negócio que envolve a aprovação de uma vacina, ou simplesmente todos aqueles que pedem para ser informados sobre todas as possíveis reações adversas e poder escolher se querem ou não ser vacinados, são todos, de alguma forma, inimigos da humanidade, inimigos do bem comum e dos seus semelhantes. Também são antivacinas aqueles que alertam para a síndrome de Guillain-Barré, uma doença que provoca paralisia e que tem sido associada principalmente à vacina contra a gripe, mas também a outras vacinas, como a contra a febre tifóide.

			•

			Sanitarismo contra direitos individuais

			Em grande parte do planeta, nas primeiras 12 horas de vida, um recém-nascido recebe a vacina contra a hepatite B. Recebe esta primeira dose por protocolo, lei ou norma, sem que tenham sido realizados estudos preliminares e sem que os pais sejam informados sobre os possíveis efeitos secundários. Porquê tanta pressa? Se a mãe for portadora do vírus (o que pode ser sabido antecipadamente), a vacina protegerá a criança contra o contágio da doença. Além disso, outros familiares podem estar infetados sem saber e, portanto, contagiar o recém-nascido. Agora, se o modo de contágio desta doença é o sangue ou outros fluidos corporais (é uma doença de transmissão sexual ou sanguínea), como poderia o recém-nascido ser contagiado por alguém que não seja a sua mãe? O CDC (Centro de Controlo e Prevenção de Doenças) explica: “Ao ser mordido por uma pessoa infetada, ao tocar em cortes ou feridas de uma pessoa infetada, ao partilhar escovas de dentes ou outros objetos pessoais usados por uma pessoa infetada, ao consumir alimentos que foram mastigados (para um recém-nascido) por uma pessoa infetada”. Se uma mãe for portadora deste vírus, ao nascer, o seu bebé provavelmente receberá imunoglobulina contra a hepatite B como medicamento, além da vacina. Mas fora desses casos específicos em que a mãe é portadora, os riscos de um recém-nascido contrair hepatite B parecem muito pequenos, e a pressa em administrar esta primeira dose é, no mínimo, difícil de justificar. A criança receberá a segunda dose algumas semanas depois e a terceira entre um ano e 18 meses de vida.

			Mas o que acontece se a criança não for forte o suficiente para receber esta vacina, se o seu corpo recém-nascido não a tolerar e reagir de forma adversa? O testemunho de Mariana1, uma mulher de Lincoln, uma localidade argentina, conta o que aconteceu ao seu recém-nascido, perfeitamente saudável. Oito horas após o nascimento, as extremidades da criança começaram a escurecer e, de repente, depois de mamar inicialmente como qualquer outra criança (era o terceiro filho de Mariana), já não tolerava o leite materno. Naquele momento, os médicos suspeitaram de uma possível infeção e administraram-lhe antibióticos, embora os exames tenham descartado essa hipótese. Embora o bebé tenha “melhorado”, com o passar dos meses, ele não teve uma evolução normal. A mãe procurou vários especialistas em busca de uma explicação para o que tinha acontecido ao seu filho, que nasceu com perfeita saúde. A resposta foi-lhe dada por um médico quando o seu filho já tinha 11 anos e um diagnóstico de perturbação do espectro autista: ele tinha sofrido de encefalite devido à vacina que recebeu e, além disso, não tinha recebido qualquer tratamento para isso. Mas a conclusão do médico foi ainda mais forte, ele disse-lhe literalmente: “O sistema de saúde arruinou o seu filho”.

			De acordo com dados da Organização Mundial da Saúde, 86% das crianças no mundo recebem as vacinas “básicas”. Com o passar dos anos, cada vez mais vacinas são adicionadas aos calendários: recentemente, por exemplo, a vacina contra o HPV e a vacina contra o meningococo. O contexto em que as vacinas se inserem vai além da dualidade entre sanitarismo e individualismo e inclui variáveis económicas e políticas.

			Os resultados obtidos pelas vacinas são fáceis de enumerar. A varíola é frequentemente citada como o melhor exemplo da eficácia e utilidade das vacinas. A varíola foi um dos piores flagelos da humanidade e estima-se que, ao longo do século XX, tenha causado cerca de 300 milhões de vítimas. Esta doença matava cerca de um terço das pessoas que infectava e podia deixar sequelas graves nos sobreviventes, como a cegueira. A humanidade conviveu durante séculos com a varíola, mas se na Europa a taxa de mortalidade era entre 20 e 30%, quando os colonizadores levaram esta doença para a América, para a população indígena que nunca tinha estado em contacto com ela, a mortalidade foi de uns atrozes 90%. A história desta vacina será analisada mais adiante, mas o facto é que, em 1980, a Assembleia Mundial da Saúde declarou a varíola uma doença erradicada, o que foi considerado um resultado sem precedentes na saúde pública mundial.

			A vacina contra o sarampo é a outra grande conquista na epopeia das vacinas: antes da introdução da primeira vacina na década de 1960, cerca de 2,6 milhões de pessoas morriam anualmente de sarampo. De acordo com a OMS, a vacinação provocou uma queda de 80% nas mortes por sarampo entre 2000 e 2017 em todo o mundo. Em 2018, foram registadas 140 000 mortes por sarampo no mundo e, embora muitas vezes se aponte os “antivacinas” como responsáveis, a verdade é que a maioria dos casos foi registada na África Subsaariana.

			Em 2008, o CDC (Centro de Controlo e Prevenção de Doenças dos Estados Unidos) registou 134 casos de sarampo, embora o sarampo endémico tivesse sido considerado erradicado em 2000. Este surto nos Estados Unidos é atribuído à tendência “antivacinas” provocada por um artigo de 1998 do Dr. Andrew Wakefield, que associava as vacinas MMR (Measles, Mumps and Rubeolla, Sarampo, Parótita e Rubéola, conhecida no mundo de língua espanhola como vacina “tripla viral”) ao autismo. O CDC explica que o estudo foi desacreditado sob todos os pontos de vista, a tal ponto que o autor do artigo foi até mesmo expulso do colégio de médicos pelo   . No entanto, apesar de ser “absolutamente infundado” de acordo com a narrativa dominante, o medo persiste para muitos. A precisão da Saúde Pública é categórica, mas não deixa de suscitar suspeitas: “As vacinas não causam autismo, não envenenam as crianças e não são uma fraude médica para gerar rendimentos, mas são uma parte fundamental da saúde pública”2.

			•

			Como funcionam as vacinas?

			Em termos gerais, pode-se dizer que as vacinas “apresentam” um agente patogénico (inoculado) para que o sistema imunitário desenvolva defesas (proteínas específicas) para combater um determinado vírus ou bactéria. Se exposto ao vírus ou à bactéria no futuro, o corpo saberá reconhecê-lo como uma ameaça e combatê-lo antes que ele se reproduza e cause a doença no indivíduo.

			As vacinas funcionam não só a nível individual, mas também a nível de grupo. Este fenómeno é denominado imunidade de grupo, imunidade coletiva ou imunidade de rebanho: funciona como um travão à propagação ou recrudescência de uma doença, mesmo que a população total não esteja vacinada. A taxa de vacinação necessária para que essa imunidade “funcione” varia de acordo com a doença em questão, mas no caso do sarampo é superior a 90% e para a poliomielite, que é menos contagiosa, é superior a 80%. A importância dessa imunidade de grupo reside no facto de que sempre há pessoas que, por vários motivos, não podem ser vacinadas. Um número crescente de indivíduos não vacinados pode colocar em risco essa imunidade de grupo e permitir a propagação de uma doença. Na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, por exemplo, houve uma epidemia de sarampo no início do século XXI e os especialistas apontaram o dedo para os pais que se recusam a vacinar os seus filhos.

			Existem vários tipos de vacinas e é necessário distingui-las para compreender o processo de criação:

			Vivos atenuados: é introduzida uma forma atenuada ou enfraquecida do vírus ou da bactéria, de modo que não provoque a doença, mas que o sistema imunitário desenvolva defesas para combatê-la.
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